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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                170ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos quatro dias de junho de dois mil e doze, às nove horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 170ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: FABIANO RAVELLI, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO PEDRO CARVALHO, GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON, MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. O fiscal de rendas, Sr. Mauro Stocco Stolf, acompanhou os julgamentos. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Da Conselheira VÂNIA MARGARETE CRISPIM MARQUES “Ad Hoc” FABIANO RAVELLI – Processo Nº 54.844/2011 – Marlene Aparecida Bertin - Sustentação Oral – O Conselheiro “Ad Hoc” fez breve relato do processo e passou a palavra à Sra. Marlene Aparecida Bertin, a qual disse que existiam dois imóveis em seu nome, porque a pessoa com quem ela conviveu um tempo atrás, fez isto para não ficar no nome de sua ex-esposa, mas nunca o imóvel foi seu. Sempre foi dele, inclusive quando vendeu, o dinheiro fico todo para ele. Acrescenta que ela sempre trabalhou e ajudou, mas as contas eram pagas por ele. Informa também que já tentou fazer um parcelamento, o qual não conseguiu pagar. O Conselheiro Fabiano sugeriu que a recorrente acrescente documentos no processo que comprovem que o imóvel não pertence a ela. O Presidente Renato concede um prazo de 15 dias para a Sra. Marlene protocolar o Contrato de Compra e Venda e as escrituras dos imóveis. O Conselheiro “Ad Hoc” se diz satisfeito e o Presidente agradece os dizeres da Sra. Marlene e fica a mesma dispensada. O Conselheiro José Silvestre e a Conselheira Talita se ausentaram, com justificativas, não participando dos demais julgamentos. Do Conselheiro MÁRCIO ANTONIO BARBON – Processos Nº 96.600/2009 – Souza & Souza Empreendimentos Imobiliários S/C Ltda. – Levantamento Específico – Recurso Ordinário – Após análise dos documentos apresentados, entende-se que as alegações da requerente são coerentes, visto que eles comprovam que houve uma grande queda de faturamento em decorrência do grande volume de resilições dos contratos existentes de prestação de serviço de assessoria e administração externa de condomínios. Ante o exposto, vota pelo provimento do recurso, determinando o cancelamento da notificação de lançamento de arbitramento fiscal de 29/04/2011, folhas 48 a 49. Aprovado por unanimidade. Nº 19.606/2007 – CBE – Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda. – Isenção de IPTU – Pedido de Reconsideração – A proprietária CBE – Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda, bem como o Sr. Luiz Alberto Formaggio, não apresentaram documentos para que seja atendido o disposto no Artigo 123 da LCM 224/2008, que consolidou a legislação tributária municipal, que antes era determinado pelo Artigo 8º da Lei Municipal Nº 3.264/1990, ou seja, documentos que comprovadamente demonstraram a utilização na exploração agrícola do imóvel em questão. Ante o exposto, vota pelo não provimento do pedido de reconsideração e que seja determinada a exigibilidade da cobrança do IPTU 2007 e das taxas de limpeza pública para o CPD nº 108.496-3. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro GERALDO MANIERO JÚNIOR – Processos Nº 22.309/2001 – Forti Engenharia e Projetos Ltda. – Levantamento Específico – Recurso de Ofício – As alegações da requerente são coerentes, visto que os serviços prestados pelo recorrido são enquadrados no item 7.03 da Lista de Serviços, cujo local do recolhimento, conforme o disposto no artigo 228, caput, da Lei Complementar 224 de 13 de novembro de 2008, é no domicilio do prestador de serviço, tendo inclusive, o recorrente, apresentado comprovantes de pagamentos dos impostos na época. Assim também entendeu a Divisão de Fiscalização na decisão de folhas 130. Portanto, o recorrido não deve ser prejudicado pela aplicação do Artigo 446 da Lei Municipal. Ante o exposto, vota pelo não provimento, ratificando a decisão de primeira instância pelo deferimento do recurso do contribuinte. Aprovado por unanimidade. Nº 21.100/2011 e Nº 5.741/2011 – Mausa S/A Equipamentos Industriais – Convertidos em sustentações orais. Da Conselheira HELENA MARIA GAMA DE AQUINO – Processo Nº 34.115/2011 – CBE – Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda. – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício – O pedido do contribuinte foi submetido à análise, que conclui a veracidade das alegações, e julgou procedente o enquadramento do mesmo, junto ao Art. 93 da L.C. 224/2008, para o exercício de 2011. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso de ofício, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa, que defere o pedido de desconto de IPTU e Taxa de Serviços Públicos, exercício de 2011, referente ao imóvel de CPD Nº 154336-6. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO “Ad Hoc” HELENA MARIA GAMA DE AQUINO – Processo Nº 39.067/2009 – Eliete Flavia Svicero – Concedido vista ao Conselheiro Márcio. Do Conselheiro RENATO LEITÃO RONSINI – Processos Nº 59.440/2011 de Vista – Rodrigo Bortolli de Oliveira – Convertido em diligência. Nº 18.947/2008 de Vista – Cultiv Meio Ambiente Ltda. – Convertido em diligência. Nº 7.014/1990 de Vista – Transportadora Turística Monte Alegre Ltda. – Inscrição no CFC – Pedido de Reconsideração – Adota integralmente o relatório e as razões de voto do Conselheiro Relator, André, o qual nega provimento por já haver decisão unânime do Conselho de Contribuintes, dando provimento ao Recurso Ordinário da recorrente, em sessão do dia 29/08/2011, acompanhando o voto do Conselheiro Marcelo Baraldi dos Santos. De acordo com o artigo 38 e parágrafos do Decreto nº 14.147, de 27 de junho de 2011 – Regimento Interno -  o pedido de reconsideração deve ser interposto no prazo de quinze dias e é cabível apenas contra decisões não unânimes. Aprovado por unanimidade. Nº 2.183/2001 de Vista – Regina Helena Pinto Pacheco – Indenização – Recurso de Ofício – A Divisão de Tributos Imobiliários, em manifestação de folhas 173, de 08/02/2011, retificou os valores de lançamento dos exercícios de 2000 a 2003, tomando por base a área corrigida de 2.284,94 m², pois estas se encontravam lançadas tomando por base a área de 3.898,84 m², sendo que os lançamentos posteriores, de 2004 em diante, já foram devidamente lançados com a área correta – informações contidas em diligência de folhas 207. Ante o exposto vota pelo não provimento do recurso de ofício de folhas 173/verso, mantendo-se em sua integralidade a decisão de primeira instância que retificou os lançamentos de IPTU para os exercícios de 2000 a 2003 para o mencionado CPD nº 0112.341.5, referente à matrícula nº 40.987. Aprovado por maioria, com voto contrário do relator, José Silvestre. Nº 21.861/2000 – Walter Wagner Marafon – Cadastramento de Imóvel - Pedido Inominado – Foi recepcionado como pedido inominado, nos termos do artigo 535, inciso I,  da Lei nº 5.869, alterada pela Lei nº 8.950/1994 – Código de Processo Civil.  Asseveramos que, o artigo 460, “caput” da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil -, ordenamento subsidiário às decisões deste colegiado, conforme o Artigo 54 do Decreto nº 14.147/2011 (Regimento Interno), veda ao julgador proferir sentença de natureza diversa da pedida. Prescreve a Súmula 239 do STF que, “decisão que declara indevida a cobrança do imposto em determinado exercício, não faz coisa julgada em relação aos posteriores”. Feitos os esclarecimentos devidos, apresenta ao Plenário em Sessão Ordinária para posterior retorno à primeira instância. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro JOSÉ SILVESTRE DA SILVA – Processo Nº 54.722/2011 – Residencial Damha Empreendimentos Imobiliários Ltda. – Convertido em diligência. Do Conselheiro MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO – Processo Nº 42.704/2011 – Estação Engenharia e Telecomunicações Ltda. – Convertido em diligência e agendada a sustentação oral. Do Conselheiro RODRIGO PRADO MARQUES – Processo Nº 23.531/2004 – Empresas Associadas de Comunicação Visual – Distribuído, convertido em diligência e agendada a sustentação oral. Do Conselheiro MAYCON MORGADO – Processos Nº 28.135/2005, 57.269/2011 e 57.273/2011 – Júlio Antonio Nazato e Outros – Isenção de IPTU – Recurso Ordinário – Considerando que não existiu qualquer manifestação do Contribuinte direcionado para este Conselho de Contribuintes, retorna-se para à primeira instância para apreciação quanto a manifestação do interessado como impugnação e assim proferir a sua decisão administrativa com fulcro no Art. 445 e seguintes da L.C. 224/2008. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro FABIANO RAVELLI – Processo Nº 18.136/2010 – Ronaldo Gerdes – Convertido em diligência. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos: Ao Conselheiro Márcio: Processo Nº 95.954/2010 – Rigava Engenharia e Automação Industrial Ltda. (agendada a sustentação oral). À Conselheira Andréa: Processo Nº 40.129/2009 – Centro Educacional Jardin´s Ltda. (suspensa a cobrança de débitos). Ao Conselheiro Fabiano: Processo Nº 26.159/1998 – Regina Helena Carraro (cumprida a diligência). Ao Conselheiro Marcus Vinícius: Processo Nº 42.704/2011 – Estação Engenharia e Telecomunicações Ltda. (agendada a sustentação oral). Ao Conselheiro Ivanjo: Processo Nº 4.939/2009 – Célia Helena Soares Batista (o setor de Protocolo anexou documentos). Ao Conselheiro Ricardo: Processos Nº 139.351/2009 – CL Oficina Promoções e Eventos Ltda. ME (não cumprida a diligência). Nº 18.836/1985 – Clínica Médica H.F.C. S/C Ltda. (cumprida a diligência). VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Senhor Presidente agradece a presença de todos e, sem mais, deu-se por encerrada a sessão às onze horas e trinta minutos, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

     _________________________________

  RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

__________________________________________

     ________________________________________                                            

                  MAYCON MORGADO                                                             GERALDO MANIERO JUNIOR

              Membro Conselheiro - Titular                                                         Membro Conselheiro – Suplente 

__________________________________________
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         HELENA MARIA GAMA DE AQUINO                              MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO             

              Membro Conselheiro – Suplente                                                    Membro Conselheiro – Suplente
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             RODRIGO PRADO MARQUES                                                        FABIANO RAVELLI          
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                   ________________________________________                                                                                        

            IVANJO CRISTIANO SPADOTE                                                ANTONIO PEDRO CARVALHO           

               Membro Conselheiro – Titular                                                      Membro Conselheiro – Suplente 

__________________________________________
                   ________________________________________                                                                                        

              JOSÉ SILVESTRE DA SILVA                                                    MÁRCIO ANTONIO BARBON           

               Membro Conselheiro – Titular



    Membro Conselheiro – Suplente                                                                
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            TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO                                           TATIANA TÉLES MARTINS           

               Membro Conselheiro – Suplente
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